
Termo de Reerência Nº 221

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Conraação de empresa especializada na presação de serviços comuns de engenharia paramanuenção/adequação

de imóvel ulizado pelo Tribunal Regional Eleioral do Piauí, nos ermos da abela abaixo, conorme condições e

exigências esabelecidas nese insrumeno.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

LOCAL DA

EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS

CATSERV
UNIDADE

DE MEDIDA
QTDE

CUSTO ESTIMADO (R$)

UNITÁRIO TOTAL

1

Manuenção/Adequação

do imóvel que abriga

o Fórum Eleioral de

Floriano/PI, conorme

Termo de Reerência e

anexos.

Rua Francisco

Casro, 940,

Manguinha, CEP:

64.800-185,

Floriano-PI

22225 Serviço 1 329.949,39 329.949,39

1.1. Os serviços objeo desa conraação são caracerizados como serviços comuns de engenharia, conorme

juscava consane do Esudo Técnico Preliminar.

1.2. O criério de aceiabilidade de preços será o valor global esmado para cada iem da conraação.

1.3. O regime de execução do conrao será de empreiada por preço global.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A conraação aqui preendida visa proporcionar aos imóveis ulizados pelo TRE-PI a manuenção das unções

precípuas das edicações que esão direamene ligadas ao conoro, segurança, uncionalidade e preservação do

parimônio público.

2.2. Aualmene o Tribunal Regional Eleioral do Piauí uliza 22 imóveis próprios, 35 imóveis locados e 07 espaços

cedidos.

2.3. Considerando que os diversos imóveis êm, nauralmene, desgase pelo uso e pelo empo, ca clara a

necessidade de recomposição de seus aribuos e uncionalidades a m de garanr o conoro e segurança aos

servidores, presadores de serviço e eleiores que ulizam as edicações.

2.4. Desa orma, a revisão/revialização do imóvel deverá ser eeuada conorme requerida nese Termo de

Reerência.

2.5. O objeo da conraação esá previso no Plano de Conraações Anual 2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Conorme descrio acima, a manuenção dos imóveis ulizados pelo TRE-PI é necessária, e az pare das

obrigações dese Regional juno à Secrearia do Parimônio da União, que é o gesor imobiliário da União.



3.2. Para ano, a conraação aqui requerida é de empresa de engenharia ou arquieura devidamene regisrada no

Conselho de Classe para execução de serviços relacionados à manuenção e adequações de orma a revializar odos

os aribuos da edicação.

3.3. Os serviços aqui requeridos êm caráer ponual, ou seja, não são serviços connuados, uma vez que as planilhas

de serviços relacionam o que hoje em necessidade de reparo, não prevendo execução uura de quaisquer dos

serviços ali condos.

3.4. Os serviços aqui preendidos são usuais no mercado.

3.5. A descrição da solução como um odo enconra-se pormenorizada em ópico especíco dos Esudos Técnicos

Preliminares.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Susenabilidade

4.1. Além dos criérios de susenabilidade evenualmene inseridos na descrição do objeo, devem ser aendidos os

seguines requisios, que se baseiam no Guia Nacional de Conraações Susenáveis:

4.1.1. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmene elérica) e água;

4.1.2. Treinameno e orienação periódicos dos empregados sobre boas prácas de redução de desperdício/poluição;

disposição nal e ambienalmene adequada das embalagens, resíduos, peças e equipamenos após o uso, em

observância à Logísca Reversa disposa no ar. 33 da Lei n. 12.305/2010 (Políca Nacional de Resíduos Sólidos), no

que couber;

4.1.3. Preerência por maeriais com maior índice de eciência energéca, sempre que houver viabilidade e desde

que haja similares no mercado;

4.1.4. Ulização de maeriais biodegradáveis, no que couber;

4.1.5. Seguir a Insrução Normava SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os criérios de

susenabilidade ambienal na aquisição de bens, conraação de serviços ou obras pela Adminisração Pública

Federal direa, auárquica e undacional e dá ouras providências;

4.1.6. Realizar a Gesão de Resíduos em aendimeno à Resolução CNJ 400/2021. O ema objeva o moniorameno

da geração de resíduos e sua desnação pelos órgãos em observância à legislação e às normas pernenes;

4.1.7. Observar as direrizes, criérios e procedimenos para a gesão dos resíduos da consrução civil esabelecidos

na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alerações poseriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiene –

CONAMA, providenciando a desnação ambienalmene adequada dos resíduos da consrução civil originários da

conraação.

4.1.8. Seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

4.1.9. Especicar peças e componenes cercados pelo INMETRO, de acordo com a legislação vigene.

4.1.10. Observar as prescrições e recomendações dos abricanes relavamene ao emprego, uso, ranspore e

armazenagem dos produos.

4.1.11. Observar a Poraria 2.296, de 23 de julho de 1997 e aualizações – Esabelece as Prácas de Projeos e

Consrução e Manuenção de edicios Públicos Federais, a cargo dos órgãos e endades inegranes de SISG.

4.1.12. Observar a Poraria Presidência Nº 683/2021 TRE/PRESI/DG, de18 de ouubro de 2021, que insuiu o Plano

de Logísca Susenável do TRE-PI para o período 2021/202 Às Leis e Resoluções relavas a sisemas de climazação

e qualidade do ar inerior.

Subconraação



4.2. Será permida a subconraação apenas dos serviços de desinsalação e insalação de painéis oovolaicos,

inraesruura de climazação e serviços de serralheria/mealurgia para esruuras meálicas, e algum ouro que uja

à experse da empresa desde que auorizado previamene pela scalização.

4.2.1 O conraado apresenará à Adminisração documenação que comprove a capacidade écnica do

subconraado, que será avaliada e junada aos auos do processo correspondene.

4.3. Em qualquer hipóese de subconraação, permanece a responsabilidade inegral da CONTRATADA pela pereia

execução conraual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das avidades da subconraação, bem como

responder perane o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimeno das obrigações conrauais correspondenes ao

objeo da subconraação.

Garanta da conraação

4.4. Será exigida a garana da conraação de que raam os ars. 96 e seguines da Lei nº 14.133/21, no percenual

de 5% (cinco por ceno) sobre o valor do conrao.

4.5 Será exigida garana adicional da(o) liciane vencedora(vencedor) cuja proposa seja inerior a 85% (oiena e

cinco por ceno) do valor orçado pelo TRE/PI, equivalene à dierença enre ese úlmo e o valor da proposa, sem

prejuízo das demais garanas previsas nese Insrumeno.

4.6. Em caso opção pelo seguro-garana, a pare adjudicaária deverá apresená-la, no prazo de aé 30 (rina) dias,

a parr da daa de homologação da liciação no sisema de compras do Governo Federal, devendo ser anerior à

assinaura do conrao, conorme eor o §3º do argo 96 da Lei nº 14.133/2021.

4.7. A garana, nas modalidades caução e ança bancária, deverá ser presada em aé 10 dias úeis após a assinaura

do conrao.

4.8. No caso de apresenação de garanas nas modalidades seguro-garana ou ança bancária, o prazo de validade

desa garana deverá ser superior ao da vigência do conrao, em pelo menos 90 (novena) dias, de sore a

conemplar empo hábil para as resilições dos conraos de rabalho.

4.9. A apólice do seguro garana deverá acompanhar as modicações reerenes à vigência do conrao principal

mediane a emissão do respecvo endosso pela seguradora.

4.10. A CONTRATADA se obriga a apresenar nova garana, no prazo máximo de dois dias anes do seu vencimeno

ou no caso de prorrogação do conrao, sendo que no caso de redução do seu valor em razão de aplicação de

quaisquer penalidades, ou ainda, após a assinaura de ermo adivo que implique na elevação do valor do conrao,

o prazo máximo de apresenação de nova garana ou de garana complemenar será de aé dez dias, conado da

publicação do reerido adiameno, manendo-se o percenual esabelecido no subiem 4.4.

4.11. A garana, ou pare remanescene, será devolvida à CONTRATADA após o cumprimeno inegral das obrigações

decorrenes do conrao.

4.12. A não apresenação da garana, ou da sua complemenação, quando or o caso, ora do prazo esabelecido,

sem juscava, ensejará a aplicação das sanções previsas no conrao e em lei.

4.13. A garana apresenada em por nalidade assegurar o pagameno de:

4.13.1. Prejuízos advindos do não cumprimeno do conrao.

4.13.2. Mulas punivas aplicadas pela scalização à CONTRATADA e por ouros Órgãos de scalização pública.

4.13.3. Prejuízos direos causados ao CONTRATANTE decorrenes de culpa ou dolo durane a execução do conrao.

Visoria prévia

4.13. Para o correo dimensionameno e elaboração de sua proposa, o liciane poderá realizar às suas expensas a

visoria nas insalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse m, de



segunda a sexa-eira, das 07h00 às 13h00, devendo o agendameno ser eeuado previamene juno ao Serviço de

Engenharia e Arquieura, por meio dos eleones (86) 2107-9724 / 9733 ou pelo e-mail: enarq@re-pi.jus.br.

4.14. Serão disponibilizados daa e horário dierenes aos ineressados em realizar a visoria prévia.

4.15. O prazo para visoria iniciar-se-á no dia úl seguine ao da publicação do Edial, esendendo-se aé o dia úl

anerior à daa previsa para a aberura da sessão pública.

4.16. Para a visoria, o represenane legal da empresa ou responsável écnico deverá esar devidamene idencado,

apresenando documeno de idendade civil e documeno expedido pela empresa comprovando sua habiliação

para a realização da visoria.

4.17. Nese caso, a liciane deverá presar declaração ormal que conhece o local e as condições da realização da

obra ou serviço.

4.18. Caso o liciane ope por não realizar a visoria, deverá presar declaração ormal acerca do conhecimeno pleno

das condições e peculiaridades da conraação.

4.19. A não realização da visoria não poderá embasar poseriores alegações de desconhecimeno das insalações,

dúvidas ou esquecimenos de quaisquer dealhes dos locais da presação dos serviços, devendo a CONTRATADA

assumir os ônus dos serviços decorrenes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeo seguirá a seguine dinâmica:

5.1.1. O início da execução do objeo dar-se-á na daa previsa na Ordem de Serviços a ser expedida pela COAAD que

será enviada à cona de correio elerônico ornecido pela CONTRATADA no procedimeno liciaório.

5.1.2. O prazo para execução para cada iem será de 04 (quaro) meses, a conar da daa espulada no subiem 5.1.1,

conorme cronograma sico-nanceiro em anexo.

5.1.3. Após a assinaura do conrao - pela(s) vencedora(s) do cerame - e anes do início dos serviços, o

CONTRATANTE poderá convocar o represenane da(s) CONTRATADA(S) para reunião inicial para raar de: objeo do

conrao, a orma de comunicação enre as pares, o modelo de execução do objeo; o modelo de gesão do conrao,

as ormas de recebimeno provisório e denivo, as sanções e glosas aplicáveis, os procedimenos de aurameno e

pagameno, denre ouros.

5.1.4. A(S) CONTRATADA(S) deverá(ão) apresenar ART do CREA ou RRT do CAU reerene à execução do serviço, com

a respecva axa recolhida, anes do início do serviço.

5.1.5. A(S) CONTRATADA(S) deverá(ão) execuar os serviços de manuenção/adequação em esria observância aos

projeos, planilhas orçamenárias, especicações écnicas, memoriais, cronograma sico-nanceiro e demais

documenos consanes nos anexos dese Termo de Reerência.

5.1.6. Os serviços serão presados pela(s) CONTRATADA(S) denro dos padrões aqui denidos, em dias úeis e no

horário de rabalho comercial.

5.1.7. Os serviços de manuenção/adequação do(s) prédio(s) serão execuados sempre obedecendo as normas

écnicas anenes e às melhores prácas da engenharia.

5.1.8. No caso de divergência enre os elemenos de execução do objeo, deverá ser seguida a hierarquia (em ordem

decrescene) conorme segue, devendo, enreano, serem ouvidos os respecvos auores e a scalização: 1º. Projeo

Arquieônico e memorial descrivo; 2º. Projeos de Engenharia e seus memoriais descrivos; 3º. Orçameno da

Obra.



5.1.9. Todos os maeriais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamene de primeiro uso e devem

aender rigorosamene aos padrões e normas da ABNT, INMETRO, ANATEL e demais agenes reguladores.

5.1.10. Se julgar necessário a Fiscalização poderá soliciar à(s) CONTRATADA(S) a apresenação de inormação, por

escrio, dos locais de origem, de cercados de conormidade ou de ensaios relavos aos maeriais, aparelhos e

equipamenos que preende aplicar, empregar ou ulizar, para comprovação da sua qualidade.

Local e horário da presação dos serviços

5.2. Os serviços serão presados no seguine endereço:

· Fórum Eleioral de Floriano, Rua Francisco Casro, 940, Manguinha, CEP: 64.800-185, Floriano-PI;

5.3. Os serviços serão presados em dias úeis, no horário comercial, podendo, a criério da Fiscalização e/ou Chea

Carorária, ser auorizado horário disno em casos excepcionais.

Maeriais a serem disponibilizados

5.4. Para a pereia execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os maeriais, equipamenos,

erramenas e uensílios necessários, nas quandades esmadas e qualidades descrias nos anexos dese Termo de

Reerência.

Inormações relevanes para o dimensionameno da proposa

5.5. A demanda do órgão em como base as seguines caraceríscas:

5.5.1. Os proponenes deverão incluir em seus preços odos os encargos, axas e imposos inerenes ao serviço a ser

execuado levando em consideração odas as demandas esabelecidas nas planilhas, cronogramas e memoriais em

anexo a ese Termo de Reerência.

5.5.2. Todos os cusos de deslocameno, hospedagem, impressão de documenos ec., ambém deverão esar

conabilizados no preço proposo.

5.5.3. Para o correo dimensionameno do valor oerado para cada serviço, é necessário que o liciane enha

conhecimeno das especicações que esão em anexo, o projeo de arquieura do imóvel, além da sua localização.

Especifcação da garanta do serviço

5.6. O prazo de garana do serviço observará a previsão dos argos 26 e 27 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Deesa

do Consumidor)

Procedimenos de ransição e fnalização do conrao

5.7. Os procedimenos de ransição e nalização do conrao consuem-se das seguines eapas:

a) O conraado poderá ser acionado para promover correções, mesmo após o recebimeno denivo de obra ou

serviço, observando o disposo nos §§ 2°, 5° e 6° do ar. 140 da LLC e o ar. 618 do Código Civil.

b) Termo de recebimeno provisório do objeo, elaborado pelo responsável por seu acompanhameno e scalização,

em que se verique o cumprimeno das exigências de caráer écnico.

c) Comprovane de encerrameno da obra no Cadasro Nacional de Obras (CNO), conorme IN RFB nº 2061/2021,

bem como, as aualizações no Serviço Elerônico para Aerição de Obras (SERO), conorme IN RFB nº 2021/2021,

sendo que, em caso de dispensa de cadasro, deverá a conraada apresenar ormalmene as devidas juscavas

para al condição;

d) Termo de recebimeno denivo do objeo elaborado por servidor ou comissão designada pela auoridade

compeene, que comprove o aendimeno das exigências conrauais;



6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O(s) conrao(s) deverá(ão) ser execuado(s) elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de sua inexecução oal ou parcial.

6.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do(s) conrao(s), o(s) cronograma(s) de execução

será(ão) prorrogado(s) auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais circunsânciasmediane simples

aposla.

6.3. As comunicações enre o TRE-PI e a(s) CONTRATADA(S) devem ser realizadas por escrio sempre que o ao exigir

al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse m.

6.4. O TRE-PI poderá convocar represenane(s) da(s) empresa(s) para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediao.

Fiscalização

6.5. A gesão, scalização e acompanhameno dos serviços, bem como as aribuições dos servidores designados

consarão em Poraria da Presidência dese TRE-PI especíca para ese m.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Medição

7.1. As medições deverão ocorrer ao nal de cada eapa da execução conraual e a cada período de 30 (rina) dias,

conorme previso no Cronograma Físico-Financeiro, a parr da ordem de início dos serviços.

7.2 Após o início eevo da execução dos serviços, a Conraada apresenará, na orma de relaório acompanhado de

planilha dealhada, a medição periódica dos serviços execuados, com o percenual de execução de cada serviço, que

servirá de base para avaliação do cumprimeno do cronograma e emissão da Noa Fiscal de cobrança, a ser emida

pela Conraada a cada medição.

7.3. Serão medidas apenas as eapas/parcelas dos serviços execuados e concluídos, vedado considerar maeriais

esocados no local para ulização uura.

7.3.1 Uma eapa/parcela será considerada eevamene concluída quando os serviços para ela previsos no

Cronograma Físico-Financeiro esverem execuados em sua oalidade.

7.4. A criério do TRE/PI e conorme juscavas indicadas pela Gesão/Fiscalização da Conraação, será possível:

7.4.1. O pagameno de serviços presados e medidos correspondenes a deerminada parcela, em valor inerior ao

previso no cronograma sico-nanceiro, desde que comprovado a movação por aor alheio à conraada.

7.4.2. Amedição e pagameno de eapa concluída anecipadamene, desde que ecnicamene viável e seja respeiada

a sequência de execução de serviços disposa em cronograma sico-nanceiro.

7.4.3. Evenual ampliação do prazo de execução da conraação será precedida de auorização/ormalização por meio

de Termo Adivo

Do recebimeno

7.5. Ao nal de cada eapa da execução conraual, conorme previso no Cronograma Físico-Financeiro, a(s)

CONTRATADA(S) apresenará(ão) a medição prévia dos serviços execuados no período, por meio de planilha e

memória de cálculo dealhada.

7.5.1. Uma eapa será considerada eevamene concluída quando os serviços previsos para aquela eapa no

Cronograma Físico-Financeiro, esverem execuados em sua oalidade.



7.5.2. A CONTRATADA ambém apresenará, a cada medição, os documenos comprobaórios da procedência legal

dos produos e subproduos foresais ulizados naquela eapa da execução conraual, quando or o caso.

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamene, no prazo de 15 (quinze) dias, pela scalização, mediane ermos

dealhados, quando vericado o cumprimeno das exigências de caráer écnico. (Ar. 140, I, a, da Lei nº

14.133/2021).

7.6.1. O prazo da disposição acima será conado do recebimeno de comunicação de cobrança oriunda da(s)

CONTRATADA(S) com a comprovação da presação dos serviços a que se reerem a parcela a ser paga.

7.6.2. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de odos os serviços execuados, por meio de prossionais

écnicos compeenes, acompanhados dos prossionais encarregados pelo serviço, com a nalidade de vericar a

adequação dos serviços e consaar e relacionar os arremaes, reoques e revisões nais que se zerem necessários

7.6.3. Para eeio de recebimeno provisório, ao nal de cada período de aurameno, o scal écnico do(s)

conrao(s) irá apurar o resulado das avaliações da execução do objeo e, se or o caso, a análise do desempenho e

qualidade da presação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previsos, que poderá resular

no redimensionameno de valores a serem pagos à(s) CONTRATADA(S), regisrando em relaório a ser encaminhado

ao gesor do conrao.

7.6.4. O recebimeno provisório somene poderá ser realizado na ausência de pendências a serem solucionadas

pela(s) CONTRATADA(S), pois ese não legima a enrega provisória de um serviço inconcluso, mas visa resguardar a

Adminisração no caso de aparecimeno de vícios oculos, surgidos após o recebimeno provisório.

7.6.5. Em caso de rejeição, o scal xará prazo para que a irregularidade seja sanada, às cusas da(s) CONTRATADA(S),

sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

7.6.6. Nesse caso, cabe à scalização não aesar a úlma e/ou única medição de serviços aé que sejam sanadas

odas as evenuais pendências que possam vir a ser aponadas.

7.6.7. A aprovação da medição prévia apresenada pela(s) CONTRATADA(S) não o exime de qualquer das

responsabilidades conrauais, nem implica aceiação deniva dos serviços execuados.

7.6.8. A(s) CONTRATADA(S) ca(m) obrigada(s) a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas,

no odo ou em pare, o objeo em que se vericarem vícios, deeios ou incorreções resulanes da execução ou

maeriais empregados.

7.6.9. O recebimeno provisório ambém cará sujeio, quando cabível, à conclusão de odos os eses de campo e à

enrega dos Manuais e Insruções exigíveis.

7.7. Os serviços serão recebidos defnitvamene no prazo de 15 (quinze) dias, conados do recebimeno provisório,

pela scalização designada pela auoridade compeene, após o decurso do prazo de conerência ou visoria que

comprove a adequação do objeo aos ermos conrauais e consequene aceiação mediane ermo dealhado,

obedecendo os seguines procedimenos:

7.7.1. Realizar a análise dos relaórios e de oda a documenação apresenada pela(s) CONTRATADA(S) e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagameno da despesa, indicar as cláusulas conrauais pernenes,

soliciando à(s) CONTRATADA(S), por escrio, as respecvas correções;

7.7.2. Emir Termo Dealhado para eeio de recebimeno denivo dos serviços presados, com base nos relaórios

e documenações apresenadas; e

7.8. Nenhum prazo de recebimeno ocorrerá enquano pendene a solução, pela(s) CONTRATADA(S), de

inconsisências vericadas na execução do objeo ou no insrumeno de cobrança.

7.9. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, deverá ser

observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à(s) empresa(s) para emissão de Noa(s)

Fiscal(is) no que perne à parcela inconroversa da execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno.



7.10. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execução do conrao.

Liquidação

7.11. Recebida a(s) Noa(s) Fiscal(is), correrá o prazo de dez dias úeis para ns de liquidação, na orma desa seção,

prorrogáveis por igual período, nos ermos do ar. 7º, §2º da Insrução Normava SEGES/ME nº 77/2022.

7.12. Para ns de liquidação, o seor compeene deve vericar se a(s) Noa(s) Fiscal(is) ou Faura(s) apresenada(s)

expressa(m) os elemenos necessários e essenciais do(s) documeno(s), ais como:

a) o prazo de validade;

b) a daa da emissão;

c) os dados do conrao e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respecvo de execução do conrao;

e) o valor a pagar; e

) evenual desaque do valor de reenções ribuárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresenação da(s) Noa(s) Fiscal(is)/Faura(s), ou circunsância(s) que impeça(m) a liquidação

da(s) despesa(s), esa(s) cará(ão) sobresada(s) aé que a(s) CONTRATADA(S) providencie(m) as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siuação, sem ônus ao CONTRATANTE;

7.14. A(s) Noa(s) Fiscal(is) ou Faura(s) deverá(ão) ser obrigaoriamene acompanhada(s) da(s) comprovação(ões)

da regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reerido

Sisema, mediane consula aos síos elerônicos ociais ou à documenação mencionada no ar. 68 da Lei nº

14.133/2021.

7.15. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para:

a) vericar a manuenção das condições de habiliação exigidas no edial;

b) idencar possível razão que impeça a parcipação em liciação, no âmbio do órgão ou endade, proibição de

conraar com o Poder Público, bem como ocorrências impedivas indireas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26

DE ABRIL DE 2018).

7.16. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade da(s) CONTRATADA(S), será(ão) providenciada(s)

sua(s) nocação(ões), por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize(m) sua(s) siuação(ões) ou,

no mesmo prazo, apresene(m) sua(s) deesa(s). O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criério

do CONTRATANTE.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o CONTRATANTE deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à inadimplência da(s) CONTRATADA(S), bem

como quano à exisência de pagameno a ser eeuado, para que sejam acionados os meios pernenes e

necessários para garanr o recebimeno de seus crédios.

7.18. Persisndo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adoar as medidas necessárias à(s) rescisão(ões)

conraual(is) nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada à(s) CONTRATADA(S) a ampla

deesa.

7.19. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé que se decida pela

rescisão do(s) conrao(s), caso a(s) CONTRATADA(S) não regularize(m) sua(s) siuação(ões) juno ao SICAF.

Prazo de pagameno

7.20. O pagameno será eeuado no prazo máximo de aé dez dias úeis, conados da nalização da liquidação da

despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrução Normava SEGES/ME nº 77, de 2022.



Forma de pagameno

7.21. O pagameno será realizado por meio de ordem bancária, para crédio em banco, agência e cona correne

indicados pela(s) CONTRATADA(S).

7.22. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária para pagameno.

7.23. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

7.23.1. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver, serão redos na one,

quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação vigene.

7.24. A(s) CONTRATADA(S) regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei Complemenar nº 123,

de 2006, não sorerá(ão) a reenção ribuária quano aos imposos e conribuições abrangidos por aquele regime.

No enano, o pagameno cará condicionado à apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de

que az jus ao raameno ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e criério de julgameno da proposa

8.1. O(s) ornecedor(es) será(ão) selecionado(s) por meio da realização de procedimeno de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a orma ELETRÔNICA, com adoção do criério de julgameno pelo MENOR PREÇO.

8.2. A liciação deses serviços dar-se-ão adoando-se o modo de dispua abero (consoane eor do argo 23 da

Insrução Normava Decreo n° 73/2022);

8.3. O inervalo mínimo de dierença de valores enre os lances, que incidirá ano em relação aos lances

inermediários quano em relação ao lance que cobrir a melhor oera, será de R$ 100,00 (cem reais).

8.4. As regras de desempae enre proposas são as discriminadas no edial.

Regime de execução

8.5. O regime de execução do(s) conrao(s) será de empreiada por preço global.

Criérios de aceiabilidade de preços

8.6. Considerando o regime de empreiada por preço global, os criérios de aceiabilidade de preços serão:

8.6.1. Valor global: limiado ao valor oal esmado da liciação para cada iem, conorme previso no iem 9;

8.6.2. O liciane que esver mais bem colocado na dispua deverá apresenar à Adminisração, por meio elerônico,

planilha que conenha o preço global, os quanavos e os cusos uniários, bem como o dealhameno das

Bonicações e Despesas Indireas (BDI) e dos Encargos Sociais, com os respecvos valores adequados ao valor nal

da proposa, admida a ulização dos preços uniários, exclusivamene para evenuais adequações indispensáveis

no cronograma sico-nanceiro e para balizar excepcional adiameno poserior do conrao, nos ermos dos argos

127 e 128 da Lei nº 14.133/2021;

8.6.3 A Planilha Esmava de Quanavos e Preços Uniários, a Planilha de Dealhameno dos Encargos Sociais e a

Planilha de Dealhameno de Benecios e Despesas Indireas -BDI são reerenciais, devendo o valor global

apresenado conemplar a execução inegral dos serviços, de modo que quaisquer dierenças apuradas pela(o)

liciane não acarrearão pagamenos adicionais pelo TRE/PI, ressalvado o disposo no ar. 13, II, do Decreo

7.983/2013, em que a Conraada obriga-se a aceiar evenual adequação do projeo, sendo que as alerações

conrauais sob alegação de alhas ou omissões em quaisquer das peças, orçamenos, planas, especicações,

memoriais e esudos écnicos preliminares do projeo não poderão ulrapassar, no seu conjuno, 10% (dez por ceno)

do valor oal da conraação.



8.6.4. Não serão aceias proposas com preços maniesamene inexequíveis. Nos ermos do ar. 59, §4º, da Lei nº

14.133/2021, serão consideradas inexequíveis as proposas cujos valores orem ineriores a 75% (seena e cinco por

ceno) do valor orçado pela Adminisração.

8.6.4.1 Caso a proposa apresenada seja inerior a 75% do orçado pela Adminisração, será obrigaória a

apresenação de juscava e comprovação de exequibilidade em quesão.

8.6.4.2 Considera-se inexequíveis aqueles preços que não enham sua viabilidade demonsrada por meio de

documenação que comprove que os cusos dos insumos são coerenes com os de mercado e que os coecienes de

produvidade são compaveis com a execução do objeo.

8.6.4.3 Será exigida garana adicional da(o) liciane vencedora(vencedor) cuja proposa seja inerior a 85% (oiena

e cinco por ceno) do valor orçado pelo TRE/PI, equivalene à dierença enre ese úlmo e o valor da proposa, sem

prejuízo das demais garanas previsas nese Insrumeno.

Exigências de habiliação

8.7. Para ns de habiliação, deverá, cada liciane, comprovar os seguines requisios:

8.7.1. Como condição prévia ao exame da documenação de habiliação do liciane deenor da proposa classicada

em primeiro lugar, o Pregoeiro vericará o evenual descumprimeno das condições de parcipação, especialmene

quano à exisência de sanção que impeça a parcipação no cerame ou a uura conraação, mediane a consula

aos seguines cadasros:

a) Sisema de Cadasro Unicado de Fornecedores – SICAF;

b) Cadasro Nacional de Condenações Cíveis por Aos de Improbidade Adminisrava, mando pelo Conselho

Nacional de Jusça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consular_requerido.php);

c) Lisa de Inidôneos e o Cadasro Inegrado de Condenações por Ilícios Adminisravos - CADICON, mandos pelo

Tribunal de Conas da União – TCU (htps://conas.cu.gov.br/ords/?p=704144:3:104309834084148::NO:3,4,6::);

d) Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadasro Nacional de Empresas Punidas – CNEP

(htps://poraldaransparencia.gov.br/sancoes/consula?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc)

e) Cadasro Inormavo de Crédios não Quiados do Seor Público Federal – CADIN.

8.7.2. Para a consula de licianes pessoa jurídica poderá haver a subsuição das consulas das alíneas “b”, “c” e “d”

acima pela Consula Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (htps://cerdoesap.apps.cu.gov.br/)

8.7.3. A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa liciane e ambém de seu sócio majoriário, por

orça do argo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, denre as sanções imposas ao responsável pela práca de ao

de improbidade adminisrava, a proibição de conraar com o Poder Público, inclusive por inermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoriário.

8.7.4. Caso conse na Consula de Siuação do Fornecedor a exisência de Ocorrências Impedivas Indireas, o gesor

diligenciará para vericar se houve raude por pare das empresas aponadas no Relaório de Ocorrências Impedivas

Indireas.

8.7.5. A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de ornecimeno similares, denre

ouros.

8.7.6. O liciane será convocado para maniesação previamene à sua desclassicação.

8.7.7. Consaada a exisência de sanção, o Pregoeiro repuará o liciane inabiliado, por ala de condição de

parcipação.

8.7.8. No caso de inabiliação, haverá nova vericação, pelo sisema, da evenual ocorrência do empae co, previso

nos ars. 44 e 45 da Lei Complemenar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina anes esabelecida para aceiação

da proposa subsequene.



8.7.9. Caso aendidas as condições de parcipação, a habiliação do liciane será vericada por meio do SICAF, nos

documenos por ele abrangidos, em relação à habiliação jurídica, à regularidade scal e à qualicação econômica

nanceira, conorme o disposo na Insrução Normava SEGES/MP nº 03, de 2018

8.7.10. O ineressado, para eeios de habiliação previsa na Insrução Normava SEGES/MP nº 03, de 2018mediane

ulização do sisema, deverá aender às condições exigidas no cadasrameno no SICAF aé o erceiro dia úl anerior

à daa previsa para recebimeno das proposas;

8.7.11. É dever do liciane aualizar previamene as comprovações consanes do SICAF para que esejam vigenes

na daa da aberura da sessão pública, ou encaminhar, em conjuno com a apresenação da proposa, a respecva

documenação aualizada.

8.7.12. O descumprimeno do subiem acima implicará a inabiliação do liciane, exceo se a consula aos síos

elerônicos ociais emissores de cerdões eia pelo Pregoeiro lograr êxio em enconrar a(s) cerdão(ões) válida(s).

8.7.13. Havendo a necessidade de envio de documenos de habiliação complemenares, necessários à conrmação

daqueles exigidos nese Edial e já apresenados, o liciane será convocado a encaminhá-los, em ormao digial, via

sisema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabiliação.

8.7.14. Somene haverá a necessidade de comprovação do preenchimeno de requisios mediane apresenação dos

documenos originais não digiais quando houver dúvida em relação à inegridade do documeno digial. Não serão

aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF dierenes, salvo aqueles legalmene permidos.

8.7.15. Se o liciane or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da mariz, e se o liciane or a lial,

odos os documenos deverão esar em nome da lial, exceo aqueles documenos que, pela própria naureza,

comprovadamene, orem emidos somene em nome da mariz.

8.7.15.1. Serão aceios regisros de CNPJ de liciane mariz e lial com dierenças de números de documenos

pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a cenralização do recolhimeno dessas conribuições.

Habiliação jurídica

8.8. Empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da

respecva sede;

8.9.Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceiação cará condicionada à vericação da auencidade no sío htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-

br/empreendedor;

8.10. Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade idencada como empresa

individual de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao consuvo, esauo ou conrao social no Regisro

Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da respecva sede, acompanhada de documeno

comprobaório de seus adminisradores;

8.11. Sociedade empresária esrangeira: poraria de auorização de uncionameno no Brasil, publicada no Diário

Ocial da União e arquivada na Juna Comercial da unidade ederava onde se localizar a lial, agência, sucursal ou

esabelecimeno, a qual será considerada como sua sede, conorme Insrução Normava DREI/ME nº 77, de 18 de

março de 2020.

8.12. Sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

8.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao consuvo da lial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamene, no Regisro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com averbação no Regisro onde em sede a mariz

8.14. Sociedade cooperatva: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia que o aprovou,

devidamene arquivado na Juna Comercial ou inscrio no Regisro Civil das Pessoas Jurídicas da respecva sede,

além do regisro de que raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.



8.15. Ao de auorização: Decreo de auorização, em se raando de sociedade empresária esrangeira em

uncionameno no País.

8.16. Os documenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as alerações ou da consolidação

respecva.

Habiliação fscal, social e rabalhisa

8.17. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de Pessoas Físicas, conorme o

caso;

8.18. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de cerdão expedida

conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais e à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados,

inclusive aqueles relavos à Seguridade Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02 de ouubro de 2014,

do Secreário da Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

8.20. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane a apresenação de

cerdão negava ou posiva com eeio de negava, nos ermos do Tíulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.21. Prova de inscrição no cadasro de conribuines Municipal relavo ao domicílio ou sede do ornecedor,

pernene ao seu ramo de avidade e compavel com o objeo conraual;

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do ornecedor, relava à avidade em

cujo exercício conraa ou concorre;

8.23. Caso o ornecedor seja considerado iseno dos ribuos relacionados ao objeo conraual, deverá comprovar

al condição mediane a apresenação de declaração da Fazenda respecva do seu domicílio ou sede, ou oura

equivalene, na orma da lei.

8.24. O ornecedor enquadrado como microempreendedor individual que preenda auerir os benecios do

raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006, esará dispensado da prova de inscrição

nos cadasros de conribuines esadual e municipal.

Qualifcação Econômico-Financeira

8.25. Cerdão negava de insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou sede do liciane, caso se rae

de pessoa sica, desde que admida a sua parcipação na liciação (ar. 5º, inciso II, alínea “c”, da Insrução

Normava Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.26. Cerdão negava de alência expedida pelo disribuidor da sede do ornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, ar.

69, capu, inciso II;

8.27. Balanço Parimonial e Demonsração de Resulado de Exercício do úlmo exercício social,

comprovando parimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por ceno) do valor esmado da conraação.

Qualifcação Técnico-Operacional e Técnico-Profssional

8.28. O parcipane deverá comprovar apdão para execução de serviço de complexidade equivalene ou superior

com o objeo desa conraação, por meio da apresenação de cerdões ou aesados, emidos por pessoas jurídicas

de direio público ou privado.

8.29. Dessa orma, será exigido das empresas licianes, para ns de habiliação no cerame liciaório, a apresenação

de comprovane de apdão para desempenho de avidade pernene e compavel em caraceríscas, quandades

e prazos com o objeo dese Termo de Reerência, consuído de:



8.29.1. Prova de regisro ou inscrição do liciane juno ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA –

ou Conselho de Arquieura e Urbanismo – CAU, que comprove avidade relacionada com o objeo liciado;

8.29.2. Para aendimeno à qualicação écnico-operacional: aesados de capacidade écnica, acompanhado da ART

ou RRT correspondene, que comprovem que o liciane execuou para pessoa jurídica de direio público ou privado

devidamene idencada, os seguines serviços com as respecvas quandades mínimas:

a) Execução de serviços de engenharia de consrução ou reorma de imóvel com área mínima de 150m² (ceno e

cinquena meros quadrados) de área consruída.

b) Execução de serviços de insalação de painéis oovolaicos.

8.30. Para aendimeno à qualicação écnico-prossional: apresenação de prossional de nível superior,

ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecidos pelo CREA ou CAU, deenor de Cerdões de Acervo Técnico, expedidos

pelo CREA ou CAU da região onde os serviços oram execuados, com regisro dos respecvos aesados de

responsabilidade écnica por eses conselhos, que comprovem er os prossionais execuado para pessoa jurídica de

direio público ou privado devidamene idencada, os seguines serviços com as respecvas quandades mínimas:

a) Execução de serviços de engenharia de consrução ou reorma de imóvel com área mínima de 150m² (ceno e

cinquena meros quadrados) de área consruída.

8.30.1. Nos ermos do Ar. 67, I e § 6º, os prossionais indicados e apresenados como deenores de acervo écnico

deverão parcipar da execução do objeo da conraação, mediane a apresenação de cópia da careira de rabalho

(CTPS), em que conse a liciane como Conraane; do conrao social/esauo social da liciane, em que conse o

prossional como sócio; o adminisrador ou o direor; do conrao de rabalho ou, ainda, de declaração de

conraação uura do prossional deenor do aesado apresenado, desde que acompanhada de declaração de

anuência do prossional.

8.31 Será admitda a apresenação de aesados relatvos a poencial subconraado em relação à parcela do

serviço de insalação de painéis oovolaicos, cuja subconraação oi expressamene auorizada no ópico

pertnene.

8.32. O Aesado Técnico apresenado para habiliação nese cerame deverá comprovar a apdão para a execução

de serviços com caraceríscas similares em complexidade écnica e operacional equivalene ou superior aos serviços

previsos nese ermo de reerência.

8.33. Será admido o somaório de aesados écnicos para obenção do quanavo mínimo necessário às

habiliações écnico-operacional e écnico-prossional.

8.34. Caso soliciado, o liciane disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da legimidade do

aesado apresenado, denre ouros documenos, cópia do conrao que deu supore à conraação, endereço aual

da conraane e local em que oram presados os serviços, caso necessário.

8.35. A empresa liciane deverá apresenar declaração armando conhecer odas as condições locais para execução

do objeo, inclusive mercadológicas, e que em pleno conhecimeno das condições e peculiaridades inerenes à

naureza do rabalho, assumindo oal responsabilidade por ese ao e não ulizará dese para quaisquer

quesonamenos uuros que ensejem desavenças écnicas ou nanceiras com a conraane.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Os cusos esmados oal da conraação de cada iem segue:

a) Iem 1 - Fórum Eleioral de Floriano-PI, é de R$ 329.949,39 (rezenos e vine e nove mil novecenos e quarena e

nove reais e rina e nove cenavos);

9.1.1. O orçameno esmado pela Adminisração baseou-se nas planilhas reerenciais elaboradas com base no

SINAPI/PI (10/2024), ORSE/SE (09/2024) e SEINFRA/CE (versão 028).



10. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

10.1. O prazo de vigência da(s) conraação(ões) é de 8 (oio) meses conados da daa previsa na Ordem de Serviços

a ser expedida pela COAAD, na orma do argo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.1.1. O prazo de vigência será auomacamene prorrogado, independenemene de ermo adivo, quando o

objeo não or concluído no período rmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da(s)

CONTRATADA(S), previsas nese insrumeno (conrao por escopo).

10.2. O(s) conrao(s) será(ão) exno(s) quando cumpridas as obrigações de ambas as pares, ainda que isso ocorra

anes do prazo espulado para ano.

10.3. Se as obrigações não orem cumpridas no prazo espulado, a vigência cará prorrogada aé a conclusão do

objeo, caso em que deverá a Adminisração providenciar a readequação do cronograma xado para o(s) conrao(s).

10.4. Quando a não conclusão do conrao reerida no iem anerior decorrer de culpa da(s) CONTRATADA(S):

10.4.1. cará ele(s) consuído(s) em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecvas sanções adminisravas; e

10.4.2. poderá a Adminisração opar pela exnção do(s) conrao(s) e, nesse caso, adoará as medidas admidas em

lei para a connuidade da execução conraual.

11. REAJUSTE

11.1. Os preços inicialmene conraados são xos e irreajusáveis no prazo de umano conado da daa do orçameno

esmado em anexo ao Edial.

11.2. Após o inerregno de um ano, e independenemene de pedido da Conraada, os preços iniciais serão

reajusados, mediane a aplicação, pelo Conraane, do Índice Nacional de Cusos da Consrução Médio (INCC-M),

calculado pela Fundação Geúlio Vargas – FGV, exclusivamene para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade, com base na seguine órmula:

R = V (I – Iº) / Iº

Onde:

R = Valor do reajuse procurado;

V = Valor conraual a ser reajusado;

Iº = índice inicial - reere-se ao índice de cusos ou de preços correspondene à daa xada no orçameno esmavo

da Adminisração;

I = Índice relavo ao mês do reajusameno.

11.3 Não se aplica o disposo no iem 11.2 na hipóese de o araso na execução da serviços avençados e a

consequene prorrogação do prazo do conrao ocorrerem por causa aribuída à Conraada.

11.4. Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de um ano será conado a parr dos eeios

nanceiros do úlmo reajuse.

11.5. No caso de araso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajusameno, o Conraane pagará à Conraada a

imporância calculada pela úlma variação conhecida, liquidando a dierença correspondene ão logo seja divulgado

o índice denivo.

11.6. Caso o índice esabelecido para reajusameno venha a ser exno ou de qualquer orma não possa mais ser

ulizado, será adoado, em subsuição, o que vier a ser deerminado pela legislação enão em vigor.



12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do CONTRATANTE:

12.2. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pela(s) CONTRATADA(S), de acordo com o conrao e

seus anexos;

12.3. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas no Termo de Reerência;

12.4. Nocar a(s) CONTRATADA(S) por escrio da ocorrência de evenuais impereições, alhas ou irregularidades

consaadas no curso da execução dos serviços, xando prazo para a sua correção, cercando-se de que as soluções

por ele proposas sejam as mais adequadas.

12.5. Nocar a(s) CONTRATADA(S), por escrio, sobre vícios, deeios ou incorreções vericadas no objeo ornecido,

para que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em pare, às suas expensas;

12.6. Acompanhar e scalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações pela(s) CONTRATADA(S);

12.7. Comunicar à(s) empresa(s) para emissão(ões) de Noa Fiscal no que se reere à parcela inconroversa da

execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno, quando houver conrovérsia sobre a execução do objeo,

quano à dimensão, qualidade e quandade, conorme o ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

12.8. Eeuar o pagameno à(s) CONTRATADA(S) do(s) valor(es) correspondene(s) à(s) execução(ões) do(s) objeo(s),

no prazo, orma e condições esabelecidos em conrao e no presene Termo de Reerência;

12.9. Aplicar à(s) CONTRATADA(S) as sanções previsas na lei e no(s) respecvo(s) conrao(s);

12.10. Expliciamene emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à(s) execução(ões) do(s)

conrao(s), ressalvados os requerimenos maniesamene impernenes, meramene proelaórios ou de nenhum

ineresse para a boa execução do ajuse.

12.11. Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico- nanceiro eios pela

CONTRATADA.

12.12. Nocar os emienes das garanas quano ao início de processo adminisravo para apuração de

descumprimeno de cláusulas conrauais.

12.13. Fornecer por escrio as inormações necessárias para o desenvolvimeno dos serviços objeo do conrao.

12.14. Ciencar a Assessoria Jurídica do próprio CONTRATANTE para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimeno das obrigações pela(s) CONTRATADA(S);

12.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimeno.

12.16. Arquivar, enre ouros documenos, de projeos, "as buil", especicações écnicas, orçamenos, ermos de

recebimeno, conraos e adiamenos, relaórios de inspeções écnicas após o recebimeno do serviço e nocações

expedidas.

12.17. Assegurar que o ambiene de rabalho, inclusive seus equipamenos e insalações, apresenem condições

adequadas ao cumprimeno, pela(s) CONTRATADA(S), das normas de segurança e saúde no rabalho, quando o

serviço or execuado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela(s) CONTRATADA(S) com erceiros, ainda que

vinculados à execução do(s) conrao(s), bem como por qualquer dano causado a erceiros em decorrência de ao

da(s) CONTRATADA(S), de seus empregados, preposos ou subordinados.

12.19. Previamene à(s) expedição(ões) da(s) ordem(ns) de serviço(s), vericar pendências, liberar áreas e/ou adoar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.



13. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S)

13.1. A(s) CONTRATADA(S) deve(m) cumprir odas as obrigações consanes no(s) respecvo(s) conrao(s) e seus

anexos, assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia execução do

objeo, observando, ainda, as obrigações a seguir disposas:

13.2. Maner preposo(s) aceio(s) pela Adminisração no(s) local(is) do(s) serviço(s) para represená-la(s) na

execução do(s) conrao(s).

13.2.1. A(s) indicação(ões) ou a manuenção do(s) preposo(s) da(s) empresa(s) poderá(ão) ser recusada pelo órgão

ou endade, desde que devidamene juscada, devendo a(s) empresa(s) designar ouro(s) para o exercício da

avidade.

13.3. Aender às deerminações regulares emidas pelo scal do conrao(s) ou auoridade superior (ar. 137, II) e

presar odo esclarecimeno ou inormação por eles soliciados;

13.4. Alocar os empregados necessários ao pereio cumprimeno das cláusulas do conrao, com habiliação e

conhecimeno adequados, ornecendo os maeriais, equipamenos, erramenas e uensílios demandados, cuja

quandade, qualidade e ecnologia deverão aender às recomendações de boa écnica e a legislação de regência;

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare, no prazo xado pelo

scal do conrao, os serviços nos quais se vericarem vícios, deeios ou incorreções resulanes da execução ou dos

maeriais empregados;

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, de acordo com o Código de Deesa

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por odo e qualquer dano causado à Adminisração ou erceiros,

não reduzindo essa responsabilidade a scalização ou o acompanhameno da execução conraual pelo Conraane,

que cará auorizado a desconar dos pagamenos devidos ou da garana, caso exigida no edial, o valor

correspondene aos danos soridos;

13.7. Eeuar comunicação ao Conrane, assim que ver ciência da impossibilidade de realização ou nalização do

serviço no prazo esabelecido, para adoção de ações de conngência cabíveis.

13.8. Não conraar, durane a vigência do(s) conrao(s), cônjuge, companheiro ou parene em linha rea, colaeral

ou por anidade, aé o erceiro grau, de dirigene do Conraane ou do scal ou gesor do conrao, nos ermos do

argo 48, parágrao único, da Lei nº 14.133, de 2021.

13.9. Quando não or possível a vericação da regularidade no Sisema de Cadasro de Fornecedores – SICAF, a

Conraada deverá enregar ao seor responsável pela scalização do conrao, aé o dia rina do mês seguine ao da

presação dos serviços, os seguines documenos:

a) Cerdão conjuna relava aos ribuos ederais e à Dívida Ava da União;

b) Cerdão de Regularidade do FGTS – CRF; e

c) Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

13.10. Responsabilizar(em)-se pelo cumprimeno das obrigações previsas em Acordo, Convenção, Dissídio Colevo

de Trabalho ou equivalenes das caegorias abrangidas pelo conrao, por odas as obrigações rabalhisas, sociais,

previdenciárias, ribuárias e as demais previsas em legislação especíca, cuja inadimplência não ransere a

responsabilidade ao CONTRATANTE;

13.11 Inscrever a Obra no Cadasro Nacional de Obras – CNO da Receia Federal do Brasil em aé 30 (rina) dias

conados do início das avidades, em conormidade com a Insrução Normava RFB nº 2061, de 20 de dezembro de

2021.

13.12. Comunicar ao(s) Fiscal(is) do(s) conrao(s), no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidene que se verique no local dos serviços.



13.13. Presar odo esclarecimeno ou inormação soliciada pelo CONTRATANTE ou por seus preposos, garanndo-

lhes o acesso, a qualquer empo, ao local dos rabalhos, bem como aos documenos relavos à execução do

empreendimeno.

13.14. Paralisar, por deerminação do CONTRATANTE, qualquer avidade que não eseja sendo execuada de acordo

com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de erceiros.

13.15. Promover a guarda,manuenção e vigilância demaeriais, erramenas, e udo o que or necessário à execução

do objeo, durane a vigência do conrao.

13.16. Conduzir os rabalhos com esria observância às normas da legislação pernene, cumprindo as

deerminações dos Poderes Públicos, manendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

13.17. Submeer, previamene, por escrio, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

méodos execuvos que ujam às especicações do memorial descrivo ou insrumeno congênere.

13.18. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na condição de aprendiz

para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho do menor de dezoio anos em rabalho

nourno, perigoso ou insalubre;

13.19. Maner durane oda a vigência do(s) conrao(s), em compabilidade com as obrigações assumidas, odas as

condições exigidas para habiliação na liciação;

13.20. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao, a reserva de cargos previsa em lei para pessoa

com deciência, para reabiliado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previsas

na legislação (ar. 116, da Lei 14.133/2021);

13.21. Comprovar a reserva de cargos a que se reere a cláusula acima, no prazo xado pelo scal do conrao, com

a indicação dos empregados que preencheram as reeridas vagas (parágrao único, do ar. 116, da Lei nº

14.133/2021);

13.22. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do conrao;

13.23. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quanavos de sua proposa,

inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros e inceros, devendo complemená-los, caso o

previso inicialmene em sua proposa não seja sasaório para o aendimeno do objeo da conraação, exceo

quando ocorrer algum dos evenos arrolados no ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

13.24. Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio ederal, esadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE;

13.25. Maner os empregados nos horários predeerminados pelo CONTRATANTE.

13.26. Apresenar os empregados devidamene idencados por meio de crachá.

13.27. Apresenar ao CONTRATANTE, quando or o caso, a relação nominal dos empregados que adenrarão no órgão

para a execução do serviço.

13.28. Observar os preceios da legislação sobre a jornada de rabalho, conorme a caegoria prossional.

13.29. Aender às soliciações do CONTRATANTE quano à subsuição dos empregados alocados, no prazo xado

pela scalização do conrao, nos casos em que car consaado descumprimeno das obrigações relavas à execução

do serviço, conorme descrio nas especicações do objeo.

13.30. Insruir seus empregados quano à necessidade de acaar as normas inernas do CONTRATANTE.

13.31. Insruir seus empregados a respeio das avidades a serem desempenhadas, alerando-os a não execuarem

avidades não abrangidas pelo(s) conrao(s), devendo a(s) CONTRATADA(S) relaar(em) ao CONTRATANTE oda e

qualquer ocorrência nese sendo, a m de eviar desvio de unção.



13.32. Insruir os seus empregados, quano à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE.

13.33. Adoar as providências e precauções necessárias, inclusive consula nos respecvos órgãos, se necessário or,

a m de que não venham a ser danicadas as redes hidrossaniárias, eléricas e de comunicação.

13.34. Esar regisrada ou inscria no Conselho Prossional compeene, conorme as áreas de auação previsas no

Termo de Reerência, em plena validade.

13.35. Ober juno aos órgãos compeenes, conorme o caso, as licenças necessárias e demais documenos e

auorizações exigíveis, na orma da legislação aplicável.

13.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamene, pelo Engenheiro responsável, as inormações sobre o

andameno do empreendimeno, ais como, número de uncionários, de equipamenos, condições de rabalho,

condições meeorológicas, serviços execuados, regisro de ocorrências e ouros aos relacionados, bem como os

comunicados à Fiscalização e siuação das avidades em relação ao cronograma previso.

13.37. Observar as direrizes, criérios e procedimenos para a gesão dos resíduos da consrução civil esabelecidos

na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alerações poseriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiene -

CONAMA, conorme argo 4°, §§ 2° e 3°, da Insrução Normava SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010;

13.38. Responder por qualquer acidene de rabalho na execução dos serviços, por uso indevido de paenes

regisradas em nome de erceiros, por danos resulanes de deeios ou incorreções dos serviços ou dos bens do

CONTRATANTE, de seus uncionários ou de erceiros, ainda que ocorridos em via pública juno ao serviço de

engenharia.

13.39. Realizar, conorme o caso, pormeio de laboraórios previamene aprovados pela scalização e sob suas cusas,

os eses, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao conrole de qualidade dos maeriais, serviços e

equipamenos a serem aplicados nos rabalhos, conorme procedimeno previso nas especicações.

13.40. Providenciar, conorme o caso, as ligações denivas das ulidades previsas no projeo (água, esgoo, gás,

energia elérica, eleone ec.), bem como auar juno aos órgãos ederais, esaduais e municipais e concessionárias

de serviços públicos para a obenção de licenças e regularização dos serviços e avidades concluídas (ex.: Habie-se,

Licença Ambienal de Operação ec.).

14. SANÇÕES

14.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, a(s) CONTRATADA(S) que:

a) der causa à inexecução parcial do conrao;

b) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração ou ao uncionameno dos

serviços públicos ou ao ineresse colevo;

c) der causa à inexecução oal do conrao;

d) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem movo juscado;

e) apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a execução do conrao;

) pracar ao rauduleno na execução do conrao;

g) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

h) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

14.2. Serão aplicadas à(s) CONTRATADA(S) que incorrer nas inrações acima descrias as seguines sanções:



i) Adverência, a ser aplicada quando do não cumprimeno de quaisquer das obrigações conrauais consideradas

alas leves, assim enendidas aquelas que não acarream prejuízos signicavos para o serviço conraado ou não

jusque a imposição de penalidade mais grave.

ii) Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas alíneas “b”, “c” e “d” do subiem

acima, sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave;

iii) Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas alíneas “e”, “”,

“g” e “h” do subiem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusquem a imposição de penalidade mais

grave.

iv)Mula:

(1) De 0,2% (dois décimos por ceno) do valor oal do conrao por dia de araso injuscado, aé o máximo de 4%

(quaro por ceno), pela inobservância do prazo xado para apresenação, suplemenação ou reposição da garana.

O TRE/PI poderá declarar a inexecução oal do objeo e rescindir o conrao se a Conraada não apresenar garana

à conraação após o decurso de 20 (vine) dias do prazo previso para o aendimeno dessa providência

(2) De 10% (dez por ceno) do valor do conrao, para araso injuscado superior a 15 (quinze) dias para o início da

presação do serviço, de acordo com a Ordem de Serviço. O TRE/PI poderá declarar a inexecução oal do objeo e

rescindir o conrao se a Conraada não iniciar as avidades aé o 15º (décimo quino) dia do momeno esabelecido

na ordem de serviço.

(3) De 0,2% (dois décimos por ceno) por dia de araso injuscado na enrega do objeo, sobre o valor oal do

conrao, de acordo com prazo esabelecido no cronograma sico- nanceiro, aé o limie de 30 (rina) dias. Após o

rigésimo dia o TRE/PI poderá declarar a inexecução parcial do objeo e rescindir o conrao se a Conraada não

concluir a enrega do objeo aé o 30º (rigésimo) dia do nal do prazo esabelecido.

14.3. O araso injuscado na conclusão do objeo se caraceriza:

14.3.1. A parr do primeiro dia após ndo o prazo de execução, para serviços não concluídos;

14.3.2. A parr do primeiro dia após ndo o prazo concedido pela Fiscalização para solução de pendências nos

serviços concluídos.

14.4. A inexecução parcial será caracerizada, enre ouras hipóeses, por:

14.4.1. Execução, a qualquer empo, de percenual inerior a 50% (cinquena por ceno) do valor oal acumulado

previso no cronograma sico-nanceiro vigene;

14.4.2. Abandono injuscado do objeo por 5 (cinco) dias úeis consecuvos.

14.5. Além das mulas previsas acima, poderão ser aplicadas mulas, conorme graus e evenos descrios nas abelas

1 e 2 abaixo, aé o somaório de 15 graus, cumulavamene, a parr do qual poderá ser congurada inexecução

parcial do conrao.

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 R$ 500,00

2 R$ 1.000,00

3 R$ 2.000,00

4 R$ 3.000,00

5 R$ 5.000,00



Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Maner uncionários sem qualicação para execuar os serviços conraados; 1

2
Execuar serviço incompleo, paliavo subsuvo como por caráer permanene,

ou deixar de providenciar recomposição complemenar; por ocorrência.
2

3
Suspender ou inerromper, salvo movo de orça maior ou caso oruio, os

serviços conrauais por area designada;
3

4
Ulizar as dependências do TRE-PI para ns diversos do objeo do conrao; por

ocorrência.
4

5
Permir siuação que crie a possibilidade de causar dano sico, lesão corporal ou

consequências leais, por ocorrência;
5

Para os iens a seguir, deixar de:

6
Apresenar a ART dos serviços para início da execução deses no prazo denido

pela FISCALIZAÇÃO.
1

7
Subsuir empregados que se conduzam demodo inconveniene ou não aendam

às necessidades do serviço;
1

8
Cumprir deerminação ormal ou insrução complemenar do órgão scalizador,

por ocorrência;
2

9
Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor sanções àqueles

que se negarem a usá-los, por ocorrência.
2

10
Reazer serviço não aceio pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos esabelecidos no

conrao ou deerminado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
3

11

Cumprir quaisquer dos iens do Edial e seus Anexos não previsos nesa abela

de mulas, após reincidência ormalmene nocada pelo órgão scalizador, por

ocorrência;

3

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrenes da(s) presene(s) conraação(ões) correrão à cona de recursos especícos

consignados no Orçameno Geral da União.

15.2. A conraação será aendida pela seguine doação (sujeia a aleração após a classicação pela COOF):

15.2.1. Gesão/Unidade: 0001/070006 - Tribunal Regional Eleioral do Piauí;

15.2.2. Fone de Recursos: 1000000000 - Recursos Livres da União;

15.2.3. Programa de Trabalho: 02122003320GP0022 - Julgameno de Causas e Gesão Adminisrava - no Esado

do Piauí;

15.2.4. Elemeno de Despesa: 339039 - Ouros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

15.2.5. Plano Inerno: PI REFSET - REFORMAS PEQUENO VULTO - LIM. SET.;



16. DISPOSIÇÕES FINAIS

Inegram ese Termo de Reerência, para odos os ns e eeios, relavamene a cada Iem os seguines Anexos:

· Anexo I – Projeo Arquieônico, SEI 0002282747;

· Anexo II – Projeos Complemenares, SEI 0002282748;

· Anexo III – Memorial Descrivo, SEI 0002282749;

· Anexo IV – Planilha de Esmava de Cusos e Formação de Preços (Planilhas Sinécas, Composições de Cusos

Uniários, Cronograma Físico-Financeiro, Composição do BDI, Composição de Encargos Sociais), SEI 0002282752.


